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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro
Despacho n.º 10819/2008

O Decreto-Lei n.º 312/2003, de 17 de Dezembro, veio estabelecer as 
normas aplicáveis à detenção de animais perigosos e potencialmente 
perigosos, enquanto animais de companhia.

Por sua vez, a Portaria n.º 422/2004, de 24 de Abril, determinou as 
raças de cães e os cruzamentos de raças potencialmente perigosas, a 
que se refere a alínea b) do artigo 2.º, do Decreto-Lei n.º 312/2003, de 
17 de Dezembro.

Nos termos do n.º 1 do artigo 14.º do citado decreto-lei, por despacho 
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 
pode ser proibida a reprodução ou criação de quaisquer cães perigosos 
ou potencialmente perigosos, nomeadamente de raças ou cruzamentos de 
raças caninas constantes da portaria referida na alínea b) do artigo 2º, bem 
como restringida a sua entrada em território nacional, nomeadamente 
por razões de segurança de pessoas e outros animais.

Os acontecimentos recentes relativos a agressões provocadas por cães 
de raças potencialmente perigosas e seus cruzamentos, aconselham a 
que sejam tomadas medidas adequadas para alterar a situação actual, 
usando, para o efeito, tal medida.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei 

n.º 312/2003, de 17 de Dezembro, determino o seguinte:
1 — É proibida a reprodução ou criação de quaisquer cães das raças 

constantes da Portaria n.º 422/2004, de 24 de Abril, incluindo os resul-
tantes dos cruzamentos daquelas raças entre si ou com outras.

2 — É igualmente proibida a entrada no território nacional, por com-
pra, cedência ou troca directa, de quaisquer cães das raças constantes 
da Portaria n.º 422/2004, de 24 de Abril, incluindo os resultantes dos 
cruzamentos daquelas raças entre si ou com outras.

3 — Excepcionam-se do disposto nos n.os 1 e 2 os cães cuja inscrição 
conste em livro de origem oficialmente reconhecido (LOP e outros).

4 — A introdução em território nacional, para fins de reprodução, dos 
cães das raças constantes da Portaria n.º 422/2004, de 24 de Abril, que se 
encontrem inscritos em livro de origem oficialmente reconhecidos, fica 
condicionada a autorização prévia pela Direcção-Geral de Veterinária 
(DGV) ou por entidade na qual seja reconhecida a capacidade para o efeito.

5 — Nos termos da alínea b) do n.º 3 do artigo 1º do Decreto-Lei 
n.º 312/2003, de 17 de Dezembro, excluem-se do âmbito de aplicação 
deste despacho os cães pertencentes às Forças Armadas e forças de 
segurança do Estado.

6 — Para cumprimento do disposto no n.º 1, os detentores dispõem 
de um prazo máximo de quatro meses a contar da data da entrada em 
vigor deste despacho para proceder à esterilização dos animais por este 
abrangidos que tenham mais de quatro meses de idade.

7 — Compete, em especial, à DGV, às câmaras municipais, designada-
mente aos médicos veterinários municipais e polícia municipal, à GNR 
e à PSP assegurar a fiscalização do cumprimento das normas constantes 
no presente despacho, sem prejuízo das competências atribuídas por lei 
a outras entidades.

8 — A não esterilização dos animais ou o não cumprimento das ou-
tras obrigações impostas por este despacho constitui contra-ordenação 
punível nos termos da alínea e) do n.º 2 do artigo 17.º do Decreto-Lei 
n.º 312/2003, de 17 de Dezembro, com coima cujo montante mínimo é 
de € 500 e máximo de € 3740 ou € 44 890, consoante se trate de pessoas 
singulares ou colectivas, e nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 18.º 
com perda a favor do Estado de animais pertencentes ao agente.

9 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

1 de Abril de 2008. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva. 

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P.
Aviso n.º 11449/2008

Subdelegação de competências
Ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 6.º da Lei Orgânica do Ins-

tituto Nacional da Aviação Civil (INAC, I. P.), aprovada pelo Decreto-

-Lei n.º 145/2007, de 27 de Abril e do n.º 1 do artigo 36.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 
15 de Novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e 
tendo em conta as competências que me foram delegadas pelo conselho 
directivo do INAC, I. P., com a faculdade de subdelegar, nos termos do 
Aviso n.º 9090/2008 (2.ª série), publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 60, de 26 de Março de 2008, subdelego os seguintes poderes:

1 — Na Directora do Gabinete Jurídico, Ilda Maria Guedelha Ferreira, 
no Director do Gabinete de Facilitação e Segurança da Aviação Civil, 
Luís Trindade Santos e na Chefe de Departamento de Comunicação, 
Sílvia Maria Mota dos Santos Andrez:

1.1 — Na área de gestão geral:
a) Superintender na actividade dos responsáveis dos serviços das áreas 

que lhe foram atribuídas, podendo revogar, modificar e suspender por 
iniciativa própria as decisões por eles tomadas;

b) Assinar, com faculdade de subdelegação, correspondência rela-
cionada com assuntos inerentes aos serviços cuja supervisão lhe foi 
cometida, excepto a dirigida a gabinetes de membros do Governo;

c) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados 
na respectiva unidade orgânica, excepto quando contenham matéria 
confidencial ou reservada, bem como a restituição de documentos aos 
interessados;

1.2 — Na área de gestão financeira, autorizar a realização de despesas 
com locação e aquisição de bens e fornecimento de serviços até ao limite 
de euros 500,00 salvaguardadas as normas aplicáveis;

1.3 — Na área de gestão de pessoal pertencente aos serviços por si 
coordenados:

a) Decidir sobre a afectação de trabalhadores dentro da respectiva 
unidade orgânica;

b) Autorizar o gozo e a acumulação de férias dos trabalhadores dentro 
dos limites estabelecidos;

c) Autorizar as alterações ao plano de férias;
d) Autorizar o gozo de férias anteriores à aprovação do plano anual 

e o gozo de férias interpoladas;
e) Justificar e injustificar faltas.

2 — Na Directora do Gabinete Jurídico, Ilda Maria Guedelha Fer-
reira:

2.1 — Na área técnica:
a) Autorizar actos de registo no Registo Aeronáutico Nacional e 

emitir abates;
b) Emitir certidões comprovativas dos actos de registo constantes do 

Registo Aeronáutico Nacional.

3 — As competências subdelegadas nos directores acima referidos 
podem ser subdelegadas nos chefes de departamento da respectiva área, 
no uso da faculdade conferida pelo n.º 2 do artigo 36.º do Código do 
Processo Administrativo.

4 — O presente aviso produz efeitos desde a data da sua publica-
ção.

5 — A presente subdelegação de competências não prejudica os di-
reitos de direcção, avocação e superintendência.

6 — De acordo com o artigo 137.º do Código do Procedimento 
Administrativo, ficam ratificados todos os actos que, no âmbito das 
competências ora subdelegadas, tenham sido praticados desde 10 de 
Dezembro de 2007.

4 de Abril de 2008. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís 
António Fonseca de Almeida. 

 Laboratório Nacional de Engenharia Civil, I. P.

Aviso n.º 11450/2008
Torna-se público que conforme relatório fundamentado que elabo-

rou, nos termos do n.º 3 do artigo 33º do Decreto-Lei n.º 124/99, de 20 
de Abril, o júri das provas de habilitação para o exercício de funções 
de coordenação científica, requeridas pelo investigadoro principal, de 
nomeação definitiva, do quadro de pessoal deste Laboratório Nacional 
Doutor João Carlos Godinho Viegas, deliberou, por unanimidade, que 
o candidato reúne os requisitos de pré-selecção previstos nas alíneas a), 
b) e c) do n.º 2 do artigo 33º do referido Decreto-Lei n.º 124/99.

Após ter decorrido o prazo de audiência do interessado, nos termos 
previstos no n.º 4 do citado artigo 33º, conjugado com os artigoos 100º a 
105º do Código do Procedimento Administrativo, o mencionado relatório 
foi homologado por deliberação do Conselho Directivo do LNEC, de 
28 de Março de 2008.




